
 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL – OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAIS E FUTURAS 

AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS A SEREM DISTRIBUÍDAS PARA AS FAMÍLIAS CARENTES EM 

SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL E RISCO SOCIAL, BEM COMO FAMÍLIAS VÍTIMAS DE 

SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA E EMERGENCIAL DESTE MUNICÍPIO PELA DIVISÃO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS CONSTANTES DO 

ANEXO I DO EDITAL. 

 

PREÂMBULO 
 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 001/2021  
PROCESSO n° 001/2021 
RP Nº 001/2021 
DATA DA REALIZAÇÃO: 08/02/2021 - HORÁRIO: 08:30hs  
LOCAL: Prefeitura Municipal de Icém – Rua Prefeito João Ribeiro da Silveira, nº 550, Centro, Icém/SP – Setor 
de Licitações e Contratos. 

 
O MUNICÍPIO DE ICÉM, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na cidade de Icém, Estado de São 

Paulo, na Rua Prefeito João Ribeiro da Silveira, nº 550, Centro, Icém/SP, CEP 15.460-000, telefone (17) 3282-

9111, inscrita no CNPJ/MF sob nº 45.726.742/0001-37, por determinação do Excelentíssimo Senhor Prefeito 

Municipal Oscar Luiz Correa Cunha, torna público que se acha aberta à licitação na modalidade PREGÃO - 

PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM – PROCESSO nº 001/2021, objetivando o REGISTRO DE 

PREÇO PARA EVENTUAIS E FUTURAS AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS A SEREM DISTRIBUÍDAS 

PARA AS FAMÍLIAS CARENTES EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL E RISCO SOCIAL, BEM 

COMO FAMÍLIAS VÍTIMAS DE SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA E EMERGENCIAL DESTE 

MUNICÍPIO PELA DIVISÃO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, que será regida pela Lei Federal nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 015, de 25 de março de 2019, aplicando-se 

subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este instrumento convocatório e seus 
anexos, que dele fazem parte integrante. 

 
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço acima 
mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se 
apresentarem para participar do certame. 

 
A sessão de processamento do Pregão será realizada nas dependências da Câmara Municipal, localizada na 
Avenida Simpliciano Custódio da Silveira, nº 521, Centro, na cidade de Icém, Estado de São Paulo, iniciando-
se no dia 08/02/2021 às 08:30 horas e será conduzida por um dos Pregoeiros, com o auxílio da Equipe de Apoio, 
conforme deginação do Excelentíssimo Senhor Prefeito. 

 

I - DO OBJETO 

1 - A presente licitação tem por objeto REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAIS E FUTURAS AQUISIÇÃO 

DE CESTAS BÁSICAS A SEREM DISTRIBUÍDAS PARA AS FAMÍLIAS CARENTES EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL E RISCO SOCIAL, BEM COMO FAMÍLIAS VÍTIMAS DE SITUAÇÃO DE 

CALAMIDADE PÚBLICA E EMERGENCIAL DESTE MUNICÍPIO PELA DIVISÃO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS CONSTANTES DO ANEXO I 

DO EDITAL. 

 

II - DA PARTICIPAÇÃO 

1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 



 

 

contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital. 

III - DO CREDENCIAMENTO 

1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) tratando-se de representante legal de sociedade empresária ou cooperativa, ou empresário individual, o 
estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro empresarial na Junta Comercial; ou, tratando-se 
de sociedade não empresária, ato constitutivo atualizado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes 
específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, inclusive assinar o instrumento contratual e/ou a Ata de Registro de 
Preços, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os 
poderes do mandante para a outorga. 
1.1 - Para o exercício do direito de preferência de que trata o subitem 8 do item VII deste Edital, a qualidade de 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá estar expressa no documento apresentado em 
cumprimento às disposições da alínea “a” do subitem 1 deste item III ou em certidão ou documento expedido pela 
Junta Comercial comprovando o enquadramento do licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte; 
o licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte que quiser utilizar-se dos benefícios 
da Lei Complementar n.º 123/2006 deverá ainda apresentar, no ato de credenciamento, declaração nos moldes 
previsto no Anexo VI – declaração para fins da Lei Complementar n. 123 / 2006, sob pena de preclusão do 
direito de utilizar-se dos referidos benefícios da Lei Complementar n.º 123/2006. 

1.2 - A falsidade da declaração prestada nos moldes do item acima, objetivando os benefícios da Lei 
Complementar n. 123 / 2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e da sanção administrativa consistente na aplicação de multa, no 
importe de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta apresentada, bem como na declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de 05 (cinco) anos. 
2 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que 
contenha foto. 
3 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles 
poderá representar apenas uma credenciada. 
4 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante 
por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 

 
IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 
DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no 
Anexo IV ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 1 e 2. 
2 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes 
fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

 
Envelope nº 1 – Proposta  
Pregão Presencial nº001/2021 - RP nº001  
Processo nº 001/2021 

 
Envelope nº 2 – Habilitação  
Pregão Presencial nº 001/2021 – RP nº001  
Processo nº 001/2021 
 

3 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo 
quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, 
emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo 
procurador, juntando-se a procuração. 
4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro 
ou por membro da Equipe de Apoio. 



 

 

 

V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual; 

b) número do processo e do Pregão; 

c) descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação, conforme modelo apresentado no 
ANEXO II deste edital; 
d) preço unitário e total, por item, em moeda corrente nacional, em algarismo com, até, três casas decimais 
após a vírgula, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 
inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como 
por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas 
com o fornecimento do objeto da presente licitação; 
e) Informações do número da Conta Corrente, Banco e Agência na qual a Prefeitura Municipal de Icém deverá 
efetuar os pagamentos via crédito Conta Corrente. 

2 - Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

3 - Considerando o prazo de validade da Ata, e legislação pertinente, é vedado qualquer reajustamento de 
preços, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do 
inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93, ou de redução dos preços praticados no mercado. 4 - Mesmo comprovada a 
ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93, a Administração, se julgar 
conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 
4 - Fica facultado ao Contratante ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos 

requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão dos preços solicitada pela Contratada. 
5 - A eventual autorização do realinhamento de preços será concedida após análise técnica e jurídica do 
Contratante, porém contemplará a partir da data do protocolo do pedido no Protocolo Geral do Contratante. 

 

VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 
1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem 
respeito a: 

 

1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedade empresária ou cooperativa; 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade empresária ou 
cooperativa; 
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade 
não empresária acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
e) Decreto de autorização em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
1.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 1.1 não precisarão constar do 
Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste 
Pregão. 

1.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
c) prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões: 
c1) certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; c2) Certidão Negativa 
de Débitos Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, nos termos da Resolução 
Conjunta SF/PGE 02, de 09/05/2013 (ou outro ato que vier substituí-la). 
c3) certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida pela Secretaria 
Municipal de Finanças; 
d) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação 



 

 

do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, nos 
termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio 
de 1943. 

 

1.3 - OUTRAS COMPROVAÇÕES 

a) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que se 
encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo anexo ao Decreto estadual nº 
42.911, de 06/03/1998; 
b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a 
inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. 

 

VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

1 - No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se 
com o credenciamento dos interessados em participar do certame, com duração máxima de 30 minutos. 
2 - Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno 
atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido neste edital, em envelopes separados, 
a proposta de preços e os documentos de habilitação. 
2.1 - Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por 
consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 
3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes. 

c) com preços manifestamente inexequíveis (Art. 48, II, § 1º, alíneas “a” e “b”). 

3.1 - No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que 
conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como 
corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 
3.2 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 
4 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos 
seguintes critérios: 
a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela; 

b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as 
propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, 
serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 
5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma 
sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-
se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 
5.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos 
demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 
6 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, 
observada a redução mínima entre os lances no valor correspondente a 1% (um por cento), aplicável inclusive 
em relação ao primeiro. 
7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da 
formulação de lances. 
8 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa 
etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se para as selecionadas, o último preço ofertado. Com 
base nessa classificação, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte 
preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 
8.1 - O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor 
valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta 
melhor classificada, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, 
sob pena de preclusão do direito de preferência. 
8.1.1 - A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do 



 

 

subitem 8.1. 
8.2 - Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão 
convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais 
microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições 
indicadas no subitem 8.1. 
8.3 - Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 8, seja 
microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, passando- se, 
desde logo, à negociação do preço. 
9 - O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base nas disposições dos 
subitens 8.1 e 8.2, ou, na falta desta, com base na classificação de que trata o subitem 8, com vistas à redução 
do preço. 
10 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo 
motivadamente a respeito. 
10.1 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das 
propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião 
do julgamento. 
11 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o Envelope nº 2, contendo os documentos de 
habilitação de seu autor. 
12 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas 
na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante: 

a) substituição e apresentação de documentos ou 

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

12.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis 
de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
12.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 
momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos 
alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

12.3 - Para habilitação de microempresas ou empresas de pequeno porte, não será exigida comprovação de 
regularidade fiscal, mas será obrigatória a apresentação dos documentos indicados no subitem 1.2, alíneas “a” 
a “e”, do item VI deste Edital, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação. 
12.3.1 - Para efeito de assinatura do contrato (ata de registro de preços), a licitante habilitada nas condições 
do subitem 12.3 deste item VII deverá comprovar sua regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
12.3.2 - A comprovação de que trata o subitem 12.3.1 deste item VII deverá ser efetuada mediante a 
apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas, no prazo 
de 2 (dois) dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, 
prorrogável por igual período, a critério da Administração. 
13 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste edital, a licitante será habilitada e 
declarada vencedora do certame. 
14 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro, 
respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 8 deste item VII, examinará a oferta subseqüente 
de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará 
as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda 
os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

 

VIII - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua 
intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais 
licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr 
no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, 
a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à 
autoridade competente para a homologação. 
3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado 
à autoridade competente. 



 

 

4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará 
o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 
5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
6 – No prazo de 2 dias antes da homologação do certame, a licitante vencedora do respectivo item deverá 
apresentar 01(uma) amostra INDICATIVA, correspondente a cada produto adjudicado em embalagem original, 
devidamente identificada, com o rótulo contendo todas as informações do produto de acordo com a legislação 
vigente, bem como a data de fabricação, se houver, sob pena de desclassificação do ítem. 

 

IX - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

1 - As entregas dos produtos deverão ser feitas PARCELADAMENTE, até que seja atingida a quantidade total 
adquirida, conforme prazos e especificações constantes do ANEXO I deste edital e na minuta do contrato. 
2 – A primeira requisição será fornecida à CONTRATADA após a expedição da nota de empenho, observados 
os preços e condições fixados na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
2.1 – As requisições deverão conter a identificação da unidade requisitante, do número desta licitação, do 
número do processo, a identificação da contratada, a especificação dos itens, as quantidades, datas e horários 
e endereço de entrega. 
2.2 – As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a comprovação 
do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive fac-símile e correio eletrônico. 

3 - O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização dos produtos no ato da entrega, reservando-se à Prefeitura 
Municipal de Icém o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os mesmos em condições 
satisfatórias. 
4 - As características pertinentes à qualidade e os parâmetros para avaliação dos produtos, no ato da entrega, 
constam no ANEXO I deste edital. 
5 – Sem prejuízo de haver redução ou ampliação da quantidade contratada, dentro dos limites legais, a critério 
do Contratante, estima-se até em 12 (doze) meses o prazo para entrega do objeto licitado, até  o limite 
quantitativo licitado, não cabendo renovação da vigência contratual. 
6 - Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos. 
7 - Todos os produtos ofertados deverão obedecer às especificações técnicas da ANVISA e/ou da ABNT, 
quando normatizados. 
8 - Caso seja necessário, o Município reserva-se no direito de enviar uma amostra dos produtos entregues para 
realização de ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para comprovar a boa 
execução do objeto, cujas despesas correrão por conta da Licitante Vencedora. Caso a mesma não seja 
aprovada ou não apresente as especificações mínimas exigidas neste Edital, a Licitante Vencedora deverá 
proceder com a substituição do produto em no máximo de 10 (dez) dias, bem como estará sujeito ainda, às 
sanções previstas neste Edital, além de arcar com todos os prejuízos que possam resultar. 

 

X - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

1 - O objeto da presente licitação será recebido nas condições estabelecidas no ANEXO I deste edital. 

2- Constatadas irregularidades no objeto contratual, a PREFEITURA poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 
Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 

 

XI - DA FORMA DE PAGAMENTO 

1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data da efetiva entrega dos produtos 
requisitados e da respectiva nota fiscal-eletrônica/fatura. 
2 - A nota fiscal-eletrônica/fatura que apresentar incorreções será devolvida à contratada para as devidas 



 

 

correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem 1 deste item XI começará a fluir a partir da data de 
apresentação da nota fiscal-eletrônica/fatura, sem incorreções. 
3 - O pagamento será efetuado por meio de cheque nominal ou ordem bancária em nome da contratada. 
 

XII - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
1 – Sempre que possível, a assinatura da Ata de Registro de Preços dar-se-á ao término da sessão de 
processamento do certame; quando impossibilitada a lavratura da ata ao final da sessão, os fornecedores 
vencedores serão convocados para a assinatura do respectivo instrumento, no prazo de até 05 (cinco) dias, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

2 - Se, por ocasião da formalização da ata de registro de preços, as certidões de regularidade de débito da 
Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a 
situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e 
anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
2.1 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será notificada 
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem 2 deste 
item XII, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de 
não ser formalizada a ata de registro de preços com o vencedor faltoso. 
3 – Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação 
regular de que trata o subitem 2 deste item XII, ou se recusar a assinar a ata de registro de preços, serão 
convocadas as demais licitantes classificadas, para participar de nova sessão pública do Pregão. 
3.1- Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, contados da divulgação do 
aviso. 
3.2 - A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Icém no 
endereço eletrônico www.icem.sp.gov.br. 

3.3 - Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições dos itens VII e VIII deste 

Edital, naquilo que for pertinente. 

4 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a adquirir os produtos, ficando-lhe facultada 
a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 
5 - A ata de registro de preços vigerá por até 12 (doze) meses, contados da assinatura da ATA, não cabendo 
a renovação da vigência contratual. 

 

XIII - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

1 - A inexecução total ou parcial do contrato, assim como a ocorrência de qualquer das hipóteses constantes 
no artigo 78 ensejará a rescisão, na forma definida no artigo 79, acarretando as consequências enumeradas no 
artigo 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo das penalidades a que aludem os artigos 86 a 88, do 
mesmo diploma legal. 

 

2 - Pela inexecução total da obrigação, a CONTRATANTE rescindirá o contrato e poderá aplicar multa de até 
20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato. 

 

3 - Em caso de inexecução parcial da obrigação, poderá ser aplicado o percentual de até 10% (dez por cento) 
sobre o valor equivalente à obrigação inadimplida ou sobre o valor da adjudicação, esse último nos seguintes 
casos específicos: 

a) Não entrega de documentação exigida no Edital. 

b) Apresentação de declaração ou documentação falsa. 

c) Não manutenção da proposta. 

d) Comportamento inidôneo. 

e) Realização de fraude fiscal. 
 

4 - Ficará impedida de licitar e contratar com este Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a pessoa física 
ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2.002, 
bem como aqueles acima relacionados. 

 

XIV - DA GARANTIA CONTRATUAL 

1 - Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação. 

http://www.icem.sp.gov.br./


 

 

 

XV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

1 - Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações próprias do orçamento vigente de acordo com a Lei 
Municipal nº 2079/20 que estima a receita e fixa a despesa orçamentária do município de Icém, para o exercício 
financeiro de 2021.  

 
FICHAS 101 
020401 – FUNDO MUNICPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
3.3.90.48.00 – Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física 

 

2 - As parcelas das despesas decorrentes desta licitação que não forem realizadas em 2021, correrá  à 
conta de dotações orçamentárias próprias de exercícios futuros.  

 

XVI – DA RESCISÃO 

1 - O MUNICÍPIO DE ICÉM poderá rescindir o instrumento contratual nas hipóteses previstas nos artigos 78 e 
79 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações no que couber, além das previstas neste Edital. 

 

XVII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada 
a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade 
e a segurança da contratação. 
2 - Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem 
assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes. 
2.1 - As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata. 
3 - Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão 
rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem. 
4 - O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à publicação, serão 
publicados no Diário Oficial Eletrônico do Município de Icém no endereço eletrônico www.icem.sp.gov.br. 
5 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão à disposição para retirada 
no Setor de Licitações da Administração Pública Municipal, durante 30 (trinta) dias após a publicação do 
contrato, findos os quais poderão ser destruídos. 
6 - Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
6.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do edital, que decidirá no prazo de até 01 (um) dia útil. 
6.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
7 - A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que deles poderão advir, 
ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurada ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 
8 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 

 

9- Integram o presente edital: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de proposta de preços; 

Anexo III – Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 
Anexo IV – Minuta de credenciamento; 
Anexo V – Declaração para fins da Lei Complementar n. 123 / 2006;  
Anexo VI – Minuta da ata de registro de preços; 
Anexo VII- Dados para cadastro e contrato. 
 

10- Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, 
será competente o foro da Comarca de Nova Granada, do Estado de São Paulo. 

 
Icém/SP, 22 de janeiro de 2021. 

 
 

Oscar Luiz Correa Cunha 
Prefeito Municipal 

http://www.icem.sp.gov.br./


 

 

ANEXO – I 
“TERMO DE REFERENCIA” 

 
1. OBJETO. 
 

1.1 - Constitui objeto da presente Licitação o REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAIS E FUTURAS 
AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS A SEREM DISTRIBUÍDAS PARA AS FAMÍLIAS CARENTES EM 
SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL E RISCO SOCIAL, BEM COMO FAMÍLIAS VÍTIMAS DE 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA E EMERGENCIAL DESTE MUNICÍPIO PELA DIVISÃO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, conforme especificações no presente termo de referência.  
 

1.2 - A quantidade prevista neste termo será até 2400 cestas correspondente à quantidade máxima a ser 
adquirida, podendo a Administração Pública Municipal, adquirir apenas parte das cestas licitadas, para melhor 
atendimento de suas necessidades; 
 

1.3 -   Cada empresa participante deverá cotar todos os itens que compõem a cesta básica conforme modelo 
proposta;   
 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS DA CESTA BÁSICA 
 

Item Quant. Descrição 

01 01 pct Açúcar cristal (pct de 2 kg) contendo sacarose, originário do suco da cana, livre 
de fermentação, isento de matéria terrosa, de parasitas e detritos, animais e 
vegetais, contendo aproximadamente 99,2% de glicídios. 

02 02 pcte Arroz tipo – I 5 kg Arroz agulhinha tipo I, longo fino, beneficiado, polido, 
procedência nacional e ser de safra corrente, limpo, grãos inteiros mínimo de 
90%, umidade máxima de 14 %. Selecionado eletronicamente grão a grão, não 
sendo necessário lavar e nem escolher para sua preparação. Produto natural 
sem adição de elementos químicos (agrotóxicos). 

03 01 pct  Café (com selo da ABIC – pct de 500 grs cada) produto devidamente 
selecionado, beneficiado, torrado e moído. O produto deve estar dentro das 
normas legais e apresentar uma composição centesimal aproximada de 5g de 
proteínas, 1,7g de lipídios e 13,4g de glicídios. Apresentar selo de qualidade 
ABIC. 

04 02 pcts Feijão carioca (pct de 1 kg cada) feijão tipo 1, natural, novo, constituído de no 
mínimo 95 % de grãos inteiros e correspondentes à variedade no tamanho e cor. 
Maduros, limpos e secos. A composição centesimal aproximada deverá ser: 
proteínas = 22g; lipídios = 1,6g e glicídios = 60,8g. Será permitido o limite de 2% 
de impurezas e materiais estranhos, obedecendo à Portaria 161 de 24/07/87 – 
M.A. De procedência nacional e ser de safra corrente. Isento de mofo, de odores 
estranhos e de substâncias nocivas. 

05 01 pct Macarrão Semolado (pct de 500 grs cada). Ingredientes: Sêmola de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico (Vitamina B9) e corantes naturais (cúrcuma 
e urucum) contém Glúten. O produto deve ser fabricado com matéria prima de 
qualidade, isenta de matéria terrosa, parasitos e em perfeito estado de 
conservação. 

06 02 pet  Óleo vegetal de soja alimentício, embalagem de 900 ml, originário de soja, 
produto refinado e de acordo com os padrões legais. 

07 01 und Extrato de Tomate Simples Concentrado. Apresentando cor, odor, sabor 
próprios e com a consistência de massa e não líquido. Embalados em latas ou 
em saco plástico laminado, rotuladas conforme legislação vigente, declarando 
marca, nome e endereço do fabricante, peso líquido, prazo de validade, lote, 
registro no órgão competente. As embalagens entregues não deverão estar 
abauladas, estufadas, amassadas e nem enferrujadas. Validade mínima de 10 
(dez) meses a contar da data de entrega. O produto deve estar de acordo com 



 

 

as normas da Vigilância Sanitária quanto à produção, embalagem, rotulagem e 
informação nutricional, sachê 340 gr. 

08 01 pct Sal refinado e iodado, de primeira qualidade (pct de 1 kg). Formulado à partir de 
matérias primas selecionadas, sendo de primeira qualidade, ou seja, não deverá 
conter substâncias estranhas à sua constituição normal, ou seja, isento de 
matérias terrosas e parasitas, não podendo estar úmida, fermentada ou rançosa, 
devendo obedecer à legislação vigente. 

09 01 Lata Sardinha em conserva 125 grs, eviscerado e descamada mecanicamente, livre 
de nadadeiras, cauda e pé, pré-cozida, adicionada ao natural. Elaborado com 
matéria prima em perfeito estado de conservação e higiene, submetido a 
processo tecnológico adequado inspecionado pelo Serviço de Inspeção de 
Produto Animal – SIPA.  

10 01 pct Fubá (pct de 1kg) fubá tipo mimoso 100% milho enriquecido com ferro e ácido 
fólico, obtido a partir da moagem do grão de milho. 

11 01 pct Biscoito doce, tipo “maisena” com embalagem dupla proteção ou protetores 
internos. Peso líquido de 200g. 

12 01 pct Biscoito salgado, tipo cream crack, Tipo água e sal Embalagem: saco plástico 
transparente, hermeticamente vedado. Peso líquido de 200g. 

13 02 lts  Leite Uht/uat; Integral; Teor de Matéria Gorda Mínimo de 3%; Embalagem Esteril 
e Hermeticamente Fechada, Caixa Cartonada Aluminizada, Acondicionada Em 
Caixa de Papelão Reforcado; e Suas Condições Deverão Estar de Acordo Com 
a Portaria 370/97 (mapa),rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 360/03 e Suas Alterações 
Posteriores; Produto Sujeito a Verificação No Ato Da Entrega Aos Proced.adm. 
Determinados Pelo Mapa e Anvisa; Com Validade Na Data de Fabricação de 
120 Dias e Validade Mínima de 90 Dias Na Data Da Entrega; 

 
VALOR ESTIMADO UNITÁRIO DA CESTA R$ 124,48 (cento e vinte e quatro reais e quarenta e oito 
centavos). 
VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 298.752,00 (duzentos e noventa e oito mil, setecentos e cinquenta e dois 
reais). 
 

3. DA JUSTIFICATIVA  
 

3.1. A realização de processo de licitação para aquisição deste objeto se justifica face ao interesse público de 
proceder-se a distribuição realizada pela Divisão Municipal de Assistência Social as famílias carentes, deste 
município, as quais, comprovadamente, se encontram em situação de vulnerabilidade social e risco social, 
bem como vítimas de situação de calamidade pública e emergencial, conforme avaliação realizada por 
profissionais competentes. 
 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

4.1. A Contratada obriga-se a fornecer o objeto, conforme descritos no Termo de Referência.  
4.2.  Além dos encargos de ordem legal e os demais assumidos em outras cláusulas e documentos integrantes 
deste Termo de Referência e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a:  
4.2.1. Direcionar todos os recursos necessários, visando à obtenção do perfeito fornecimento do objeto 
contratual, de forma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao CONTRATANTE;  
4.2.2.  Manter estoque regular de produtos, de modo a poder atender de imediato as solicitações da 
contratada.  
4.2.3. Fornecer os produtos em conformidade com as disposições do Termo de Referência, Edital e seus 
Anexos, e de acordo com a proposta apresentada;  
4.2.4. Fornecer os produtos de acordo com os aspectos qualitativos e quantitativos consoantes a legislação 
pertinente, mantendo durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas neste procedimento licitatório, em compatibilidade com as obrigações assumidas;  
4.2.5.  Providenciar a imediata correção dos defeitos apontados pela contratante quanto aos produtos 
fornecidos, o objeto da contratação, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da 
Prestação dos Serviços, no prazo assinalado pelo Município;  



 

 

4.2.5.1.  Na hipótese de descumprimento da obrigação no prazo assinalado, fica facultado ao 
CONTRATANTE requerer que ela seja executada à custa do detentor do contrato, descontando-se o valor 
correspondente dos pagamentos devidos ao detentor da ata;  
4.2.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato;  
4.2.7. Responsabilizar-se por todas as despesas da execução do contrato;  
4.2.8. Cumprir todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, incluindo seguro contra 
riscos de acidentes do trabalho, com relação ao pessoal designado para a realização do fornecimento, que 
não terão com o CONTRATANTE qualquer vínculo empregatício;  
4.2.9. Apresentar durante a execução do contrato, caso seja solicitado, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor, com relação às obrigações assumidas, em especial, com encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;  
4.2.10. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao 
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução do fornecimento objeto da licitação, não sendo excluída, 
ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento pelo 
CONTRATANTE.  
4.2.11. Indenizar terceiros e/ou o Contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização por 
parte deste, pelos danos ou prejuízos a que der causa, por dolo ou culpa, assegurados a ampla defesa e o 
contraditório, devendo o fornecedor adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências 
das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;  
4.2.13. Submeter-se à fiscalização por parte da Contratante, bem como às disposições legais em vigor. 
 

5. DA ENTREGA DAS CESTAS 
 

5.1. A entrega das cestas básicas será conforme solicitação do Departamento de Assistência Social, onde a 
Contratante solicitará a entrega das quantidades necessárias, devendo a Contratada providenciar a entrega 
em até 02 (dois) dias úteis do pedido, no departamento de assistência social.  
             
5.2. Verificada a não conformidade da mercadoria ou de algum dos produtos, a contratada deverá promover 
as correções necessárias no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sujeitando-se às penalidades 
previstas neste Edital, ou seja, O desatendimento deste prazo implicará em multa de 10% (dez por cento) 
acrescida de 1% (um por cento) por dia de atraso na entrega; os valores serão calculados sob o montante do 
valor global contratado; 
 

5.3.  As entregas deverão ser efetuadas por conta e risco da Contratada, no departamento de assistência 
social;   
 

5.4. A CONTRATADA compromete-se a dar total garantia quanto à qualidade dos produtos, bem como efetuar 
a substituição imediata e totalmente às suas expensas de qualquer produto entregue comprovadamente 
adulterado ou contaminado, portanto fora do prazo de validade, das especificações técnicas e padrões de 
qualidade. 
 

5.5. Os produtos deverão ser entregues em fardos transparentes resistentes devidamente identificadas, não 
podendo haver produtos que não estejam adequados para o consumo humano, sob pena de devolução de 
todas as cestas básicas;  
5.6. Os produtos referentes ao objeto, deverão ser reunidos em embalagem original íntegra (não estar, furada, 
rasgada, amassada e etc) e embalados em sacos transparente conforme disposto no item anterior.  
 

5.7. Todos os produtos cotados deverão obedecer às normas de legislação vigentes do Ministério da 
Agricultura/FIF/DIE/SIM/VIGILÂNCIA SANITÁRIA (Quando for o caso).  
 

5.8. Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados 
ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal.    
 

5.9. A CONTRATADA será a única responsável pela qualidade dos produtos entregues.   
 

6. FORMA DE PAGAMENTO 
 

6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, com a apresentação da respectiva nota 
fiscal devidamente quitada e atestada por servidor público responsável pelo recebimento da mercadoria. 



 

 

 

 
ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

PROCESSO Nº 001/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2021 
RP Nº 001/2021 

 
 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
Razão Social: 
CNPJ:  
Endereço: 
Bairro:                                         Cidade: 
CEP:                                            E-MAIL: 
Telefone:  
 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

01 2400 und Cestas Básica – contendo os itens abaixo.   

 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO MARCA V.UNIT. V.TOTAL 

01 01 pct Açúcar cristal (pct de 2 kg)    

02 02 pcte Arroz tipo – I 5 kg Arroz agulhinha tipo I    

03 01 pct  Café (com selo da ABIC – pct de 500 grs)     

04 02 pcts Feijão carioca (pct de 1 kg cada) feijão tipo 1    

05 01 pct Macarrão Semolado (pct de 500 grs cada).     

06 02 pet  Óleo vegetal de soja alimentício, embalagem de 900 ml    

07 01 und Extrato de Tomate Simples Concentrado, sachê 340 gr.    

08 01 pct Sal refinado e iodado, de primeira qualidade (pct de 1 
kg). 

   

09 01 Lata Sardinha em conserva 125 grs.     

10 01 pct Fubá (pct de 1kg) fubá tipo mimoso.    

11 01 pct Biscoito doce, tipo “maisena”. Peso líquido de 200g.    

12 01 pct Biscoito salgado, tipo cream crack, Tipo água e sal. 
Peso líquido de 200g. 

   

13 02 lts  Leite Uht/uat; Integral; caixa com 1 litro    

 
A empresa .................................................. declara que estão inclusos no valor cotado todas as despesas sobre o objeto licitado ( 
impostos, taxas, seguros, transportes). 
 
 
Validade da Proposta:  
 
 
Local e data: 
 
 
 

_________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função  

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa). 
Carimbo da empresa 

CNPJ: 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

 
    PROCESSO nº 001/2021 

PREGÃO PRESENCIAL n° 001/2021  
RP n° 001/2021 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAIS E FUTURAS AQUISIÇÃO DE CESTAS 
BÁSICAS A SEREM DISTRIBUÍDAS PARA AS FAMÍLIAS CARENTES EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE SOCIAL E RISCO SOCIAL, BEM COMO FAMÍLIAS VÍTIMAS DE 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA E EMERGENCIAL DESTE MUNICÍPIO PELA DIVISÃO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

 

A (nome da licitante), por seu representante legal (documento em anexo), inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº -----------------, com  sede na ---------------------------------------------------------------------- , nos termos 
do art. 4º, VII, da Lei nº 10.520/2002, declara para os devidos fins de direito que cumpre plenamente 
os requisitos da habilitação estabelecidos no item VI e respectivos subitens do edital em epígrafe. 

 
................., ......... de ................... de 2021. 

 
 
 
 
 
 

_______________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função  

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa). 
 (Este documento deverá ser entregue fora do envelope) 

(papel timbrado da empresa) 
                           (carimbo da empresa) 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IV - MINUTA DE CREDENCIAMENTO 

PROCESSO nº 001/2021 

PREGÃO PRESENCIAL n° 001/2021  

RP n° 001/2021 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAIS E FUTURAS AQUISIÇÃO DE CESTAS 
BÁSICAS A SEREM DISTRIBUÍDAS PARA AS FAMÍLIAS CARENTES EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE SOCIAL E RISCO SOCIAL, BEM COMO FAMÍLIAS VÍTIMAS DE 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA E EMERGENCIAL DESTE MUNICÍPIO PELA DIVISÃO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

 
A (nome da licitante), por seu representante legal (documento em anexo), inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº -----------------, com sede na ------------------------------------, credencia como seu representante o 
Sr. (nome e qualificação), para em seu nome participar do certame em epígrafe, conferindo-lhe 
poderes especialmente para formulação de proposta e a prática de todos os demais atos inerentes 
ao Pregão, na sessão única de julgamento, nos termos do art. 4º da Lei nº 10.520/2002. 

 
................., ......... de ................... de 2021. 

 
 
 
 
 
 

_______________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função  

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa). 
 (Este documento deverá ser entregue fora do envelope) 

(papel timbrado da empresa) 
                           (carimbo da empresa) 

 



 

 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FINS DA LEI COMPLEMENTAR N. 123 / 2006 

 
“DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE” 

 

PROCESSO nº 001/2021 

PREGÃO PRESENCIAL n° 001/2021  

RP n° 001/2021 
 
(nome   /   razão   social)  ,   inscrita   no   CNPJ   n°. 
 , por intermédio     de     seu     representante     legal   o(a)    
Sr(a)   
 , portador(a)  da  Carteira  de   Identidade  nº. 
 e   do  CPF  nº.  _  
 , DECLARA, para fins do /disposto na Lei Complementar 
n. 123 / 2006 e no Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2021, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, ser    (microempresa ou empresa de pequeno porte) nos 
termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da 
Lei Complementar nº. 123 / 06. 

 
 
 
 
 
................., ......... de ................... de 2021. 

 
 
 
 
 
 

_______________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função  

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa). 
 (Este documento deverá ser entregue fora do envelope) 

(papel timbrado da empresa) 
                           (carimbo da empresa) 

 



 

 

ANEXO VI 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2021 
PROCESSO Nº 001/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2021. 
CONTRATO Nº 001/2021 

 
Aos  dias  do mês de  do ano de dois mil e vinte e um, na sede do 
MUNICÍPIO DE ICÉM, localizado na Rua Prefeito João Ribeiro da Silveira, nº 550, Centro, CEP 15.460-
000, na cidade de Icém, Estado de São Paulo, daqui em diante designado meramente MUNICÍPIO DE 
ICÉM, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 45.726.742/0001-37, neste ato legalmente representado pelo seu 
Prefeito Municipal o Sr. OSCAR LUIZ CORREA CUNHA, brasileiro, divorciado, portador da cédula de 
identidade RG n.º 3.558.093-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º088.040.448-53, em conformidade 
com o resultado do PROCESSO Nº 001/2021 - PREGÃO PRESENCIAL N.º 001/2021 – ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2021, devidamente homologado, resolve, nos termos da Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores, bem como da Lei 10.520/02, REGISTRAR OS PREÇOS os preços da empresa 
_______________________________, com sede à ___________________________, inscrita no CNPJ 
sob nº _____________________, neste ato representada pelo Sr. _______________________, portador 
do RG nº ______________ e  CPF nº ______________, de acordo com eventual fornecimento dos 
produtos adquiridos no processo licitatório, da(s) empresa(s) cujo objetos foram adjudicados na licitação, 
doravante designados FORNECEDOR, em conformidade com o Pregão e com as cláusulas e condições 
que se seguem. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 – O presente PREGÃO PRESENCIAL tem como objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA 
EVENTUAIS E FUTURAS AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS A SEREM DISTRIBUÍDAS PARA 
AS FAMÍLIAS CARENTES EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL E RISCO SOCIAL, 
BEM COMO FAMÍLIAS VÍTIMAS DE SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA E EMERGENCIAL 
DESTE MUNICÍPIO PELA DIVISÃO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS A SEGUIR:  
 

(ANEXAR PLANILHA COM ITENS E VALORES). 
 

1.2 - A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de 
condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 
 
2.1 – Sempre que julgar necessário, o MUNICÍPIO DE ICÉM solicitará, durante a vigência desta Ata de 
Registro de Preços, o fornecimento dos produtos, na quantidade que for preciso. 
2.2 – A entrega das cestas básicas será conforme solicitação do Departamento de Assistência Social, 
onde a Contratante solicitará a entrega das quantidades necessárias, devendo o Fornecedor providenciar 
a entrega em até 02 (dois) dias úteis do pedido, no departamento de assistência social. 
2.3 – O compromisso para aquisição dos produtos só estará caracterizado após a expedição da 
competente Nota de Empenho, decorrentes desta Ata de Registro de Preços, previamente precedido de 
requisição expedida pelo Órgão Competente da Administração Pública Municipal. 

CLÁUSULA TERCEIRA – PAGAMENTO 

3.1 - O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias contados da data da efetiva entrega dos produtos 
requisitados e da respectiva nota fiscal-eletrônica/fatura. 
3.2 – Pela aquisição dos produtos, objeto da presente ata, ficam registradas as importâncias unitárias 
objeto das propostas vencedoras, estando nelas incluídas todas as despesas necessárias à sua perfeita 
aquisição. 



 

 

3.3 – O fornecedor se obriga a manter, durante toda a vigência desta ata, as mesmas condições da 
habilitação no processo licitatório que originou a presente ata. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4.1 – Constituem obrigações do FORNECEDOR: 1º) Fornecer os produtos especificados na presente 
ata, respeitando as ordens emanadas do Setor Competente da CONTRATANTE; 
2º) Cumprir integralmente os prazos de fornecimentos dos produtos a serem adquiridos; 3º) Fornecer os 
produtos nos horários e condições estabelecidas pelo MUNICÍPIO DE ICÉM; 4º) Utilizar pessoal 
devidamente habilitado para integral fornecimento dos produtos; 5º) Assumir inteira responsabilidade 
com todas as despesas diretas e indiretas com as pessoas envolvidas na execução dos serviços, que 
não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 
4.2 – Constituem obrigações da CONTRATANTE: 1º) Efetuar a fiscalização dos serviços, através do 
Setor Competente; 2º) Designar um supervisor para a equipe do FORNECEDOR, ficando a disposição 
durante o recebimento do objeto; 3º) Efetuar o pagamento na forma estabelecida na cláusula terceira; 4º) 
Emitir notas de empenho e requisições de produtos, respeitadas as quantidades contratadas e/ou 
registradas. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

5.1 - A inexecução total ou parcial do contrato, assim como a ocorrência de qualquer das hipóteses 
constantes no artigo 78 ensejará a rescisão, na forma definida no artigo 79, acarretando as 
consequências enumeradas no artigo 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo das penalidades 
a que aludem os artigos 86 a 88, do mesmo diploma legal. 

 
5.2 - Pela inexecução total da obrigação, a CONTRATANTE rescindirá o contrato e poderá aplicar multa 
de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato. 

 
5.3 - Em caso de inexecução parcial da obrigação, poderá ser aplicado o percentual de até 10% (dez por 
cento) sobre o valor equivalente à obrigação inadimplida ou sobre o valor da adjudicação, esse último nos 
seguintes casos específicos: 

a) Não entrega de documentação exigida no Edital. 

b) Apresentação de declaração ou documentação falsa. 

c) Não manutenção da proposta. 

d) Comportamento inidôneo. 

e) Realização de fraude fiscal. 
 

5.4 - Ficará impedida de licitar e contratar com este Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a pessoa 
física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de 
julho de 2.002, bem como aqueles acima relacionados. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

6.1 – A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS vigerá por 12 (doze) meses, contados da assinatura 
de seus instrumentos, não podendo ser renovada. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 – A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada, pela Administração, de pleno direito, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 
7.1.1 – O FORNECEDOR não cumprir as obrigações constantes da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
e da legislação, notadamente nas hipóteses de inexecução total ou parcial ou rescisão dos ajustes dela 
decorrentes; 

7.1.2 – O FORNECEDOR não receber as requisições, sem justificativa aceitável; 

7.1.3 – O FORNECEDOR não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de tornar-se superior 
ao praticado no mercado; 

7.1.4 – Por razões de interesse público, devidamente justificadas pela Administração. 



 

 

7.2 – A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 7.1, será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante nos autos 
que deram origem ao Registro de Preços. 
7.2.1 – Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do FORNECEDOR, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município, por 02 (duas) vezes consecutivas, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
7.3 – Esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
7.4 – Fica eleito o foro da Comarca de Nova Granada para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste. 

 
_____, ____ de _______ de ________. 

 
 

 
      PREFEITURA DO MUNICÍPIO  DE  ICÉM                                                         ______________________ 
               OSCAR LUIZ CORREA CUNHA                                                                CNPJ nº ____________ 
       Prefeita Municipal                              ________________ 
                      CONTRATANTE                                                                                               Responsável 
                         FORNECEDOR/DETENTOR 
 
TESTEMUNHAS: 
    ______________________                                                                             _______________________ 
RG. __________________________                                                            RG. _____________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO VII - DADOS PARA CADASTRO E CONTRATO 
 

PREGÃO PRESENCIAL 001/2021- RP Nº 001/2021 
 

DADOS EMPRESA: 
 
Razão Social: .............................................................................................. 

Nome Fantasia: ........................................................................................... 

CNPJ: ................................................... Insc. Est.: ................................................ 

End: ................................................................... nº: ........... Bairro: .......................... 

Cidade:............................................................... CEP: .......................................... 

E-mail: .............................................................................. Fone: .............................. 

--------------------------------------------------- 

 

REPRESENTANTE LEGAL: 

Nome completo: .......................................................................................... 

End. Residencial................................................................... Nº .......... Bairro: .......... 

Cidade: ................................................................... CEP: ......................................... 

CPF: ........................................................... RG: ....................................................... 

Data de Nascimento:................................................................................................... 

E-mail: ................................................................................... Fone: ............................. 

 

 
 


